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Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do 

Município de Pouso Alegre, Minas Gerais, 

 

Pouso Alegre, 08 de fevereiro de 2017. 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 7286/2017. 

 

Autoria – Poder Legislativo 

 

 Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do projeto de lei n° 7286/2017, de autoria do 

vereador: Dr. Edson que “ INSTITUI, EM TODO O ÂMBITO MUNICIPAL, O 

PASSE LIVRE PARA ALUNOS DE BAIXA RENDA, DO ENSINO MÉDIO AO 

ENSINO SUPERIOR, BEM COMO AOS ALUNOS DE CURSOS TÉCNICOS, 

CURSINHOS COMUNITÁRIOS E CURSINHOS DE PRÉ-VESTIBULAR, NOS 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO, EXPLORADOS, CONCEDIDOS OU 

PERMITIDOS PELO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE” 

 O Projeto de lei em análise, visa instituir no âmbito do município de Pouso 

Alegre, o passe livre estudantil consistente no desconto no importe de 90% (noventa 

por cento) no valor da tarifa, urbana ou rural , do transporte rodoviário dos alunos 

beneficiários, no âmbito dos serviços de transporte coletivo, explorados, concedidos ou 

permitidos pelo Município. 

 

 Da mesma forma o projeto de lei tem por objeto assegurar aos alunos de baixa 

renda, do ensino médio ao superior, bem como aos alunos de cursos técnicos, cursinhos 

comunitários e cursinhos de pré-vestibular, regularmente matriculados e com freqüência 

comprovada em instituições públicas ou privadas de ensino. 

 



2 

 

 De início, impende salientar que o projeto de lei em análise apresenta flagrante 

VÍCIO DE INICIATIVA FORMAL , na medida em que o artigo 217, IV da LOM 

dispõe EXPRESSAMENTE que compete ao Poder Executivo: 

IV – fixar, mediante lei, a gratuidade no transporte coletivo 

urbano e o respectivo recurso para o seu custeio, salvo os 

casos previstos nesta lei. 

 Nesse caso especifico, o vício de iniciativa formal encontra-se expresso na 

LOM, ao dispor que compete ao Poder Executivo fixar mediante lei a gratuidade no 

transporte coletivo urbano, o que de pronto demonstra a invasão da competência 

administrativa atribuída ao chefe do poder executivo local. 

 Neste sentido a jurisprudência pátria: 

TARIFA. TRANSPORTE COLETIVO. GRATUIDADE. COMPETÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO. 
É inconstitucional a lei municipal que confere desconto do valor de tarifa 
integral do transporte coletivo por violação ao princípio da harmonia 
dos poderes. Isto porque a fixação do valor das tarifas relativas aos contratos 
de concessão de serviço público é atividade administrativa da competência do 
Poder Concedente. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032067886, Tribunal Pleno, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 
06/12/2010) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO. PASSE LIVRE. INICIATIVA 
LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de 
Lei municipal que instituiu o "passe livre" no transporte coletivo urbano 
no município de Alvorada. Competência de iniciativa legislativa 
reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria 
e separação dos Poderes. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da 
Constituição Federal. Vício formal de iniciativa. Inconstitucionalidade 
reconhecida. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034881466, Tribunal Pleno, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 
16/08/2010) 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE 
PELOTAS TARIFA ESPECIAL DE TRANSPORTE COLETIVO 
PARA ESTUDANTES RESIDENTES EM PELOTAS (MEIA 
PASSAGEM). PEDIDO DE EXTENSÃO AOS ESTUDANTES DE PÓS-
GRADUAÇÃO (ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO E DOUTORADO). 
Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade do art. 
165, II, da Lei Orgânica do Município de Pelotas. Inconstitucionalidade 
formal caracterizada, por vício de iniciativa, ofendendo ao disposto nos 
artigos 8º, 10, 60, inciso II, letra "d", e 82, incisos II e VII, da 
Constituição Estadual. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE, POR 
MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033072638, Tribunal 
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Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira 
Sanseverino, Julgado em 14/12/2009) 

TARIFA. TRANSPORTE COLETIVO. GRATUIDADE. COMPETÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO. 
1. É inconstitucional a lei municipal que confere desconto do valor de 
tarifa integral do transporte coletivo por violação ao princípio da 
harmonia dos poderes. Isto porque a fixação do valor das tarifas 
relativas aos contratos de concessão de serviço público é atividade 
administrativa da competência do Poder Concedente. 2. O artigo 230, § 
2º, da Constituição da República proclama a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos aos maiores de 65 anos sem qualquer restrição. 
Inconstitucionalidade da lei municipal que limita o benefício a quatro 
utilizações mensais não cumulativas. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade Nº 70031032386, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/10/2009) 

 

 Por tais razões, exara-se parecer contrário ao regular processo de tramitação do 

projeto de lei nº 7286/2017, para ser submetido a análise das ‘Comissões Temáticas’ da 

Casa, e, posteriormente, a deliberação Plenária, salientando-se que, a decisão final a 

respeito, compete aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

 

Geraldo Cunha Neto 

Assessor Jurídico 

OAB/MG nº 102.023 
 

 

 


